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ASSUNTO: Prorrogação dos prazos de vigência e execução do Contrato Ad-

ministrativo n. 22/2018 - serviços técnicos de engenharia para execução 

de fiscalização de projetos  

DECISÃO Nº 126 / 2020 - PRES/GABPRES 

Vistos.  

Trata-se de processo administrativo, no qual, após regular li-

citação, formalizou-se a contratação da empresa EACE ENGENHEIROS 

ASSOCIADOS CONSULTORES EM ENGENHARIA LTDA., para a pres-

tação de serviços técnicos de engenharia para execução de fiscalização de 

projetos de arquitetura e complementares em plataforma BIM contratados 

pelo TRE-RO para construção da nova Sede do Tribunal Regional Eleitoral 

de Rondônia e do novo Fórum Eleitoral da Capital. 

Referida avença foi materializada no Contrato 022/2018 

(0340789), o qual, após demonstração da necessidade, foi prorrogado suces-

sivamente, conforme os Termos Aditivos n. 1 (0423885), n. 2 (0483952) e n. 

3 (0526404), no qual o termo final dos seus prazos de execução e de vigên-

cia  foram diferidos para 20/9/2020 e 04/12/2020, respectivamente. 

Na atual etapa processual, após verificar a proximidade do fi-

nal dos prazos de vigência e execução do contrato n. 22/2018, a Seção de 

Manutenção Predial (SEMAP), na condição de unidade gestora da contrata-

ção, consultou a empresa contratata acerca do interesse em celebrar uma 

nova prorrogação do citado Contrato por mais 180 dias (0604767) e esta 

concordou com a dilação dos prazos (0610341). 

No tocante à necessidade da prorrogação pretendida, a 

SEMAP fez constar nos autos, nos termos da Manifestação n. 42/2020 – 

PRES/DG/SAOFC/COSEG/SEMAP (0610374), que algumas atividades da 

empresa fiscalizada, isto é, a FOX Engenharia, têm sofrido atrasos em razão 

de tratativas perante alguns órgãos. Com isso,  restou prejudicado o inte-

gral cumprimento do cronograma das atividaes de fiscalização dos pro-

jetos pela empresa EACE ENGENHEIROS ASSOCIADOS CONSUL-
TORES EM ENGENHARIA LTDA. e, por tal motivo, a SEMAP opinou 

pela prorrogação da vigência e da execução do contrato. 
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Ainda sobre a necessidade de manutenção do contrato em 

questão, convém rememorar que os serviços de fiscalização consistem, entre 

outros, na análise e emissão de parecer técnico pelos profissionais indicados 

pela empresa EACE sobre a regularidade técnica e legal dos seguintes pro-

dutos apresentados pela empresa Fox Engenharia: a) Projetos Básicos - Pre-

liminar 1; b) Projetos Básicos - Preliminar 2; c) Projetos Executivos de Ter-

raplanagem e Drenagem - Final; d) Projetos Executivos - Preliminar 

1; e) Projetos Executivos - Preliminar 2; f) Projetos Executivos - Final (Pro-

jetos Executivos, Legais e Demais Documentos, exceto TERRAPLANA-

GEM e DRENAGEM).  

A matéria foi submetida à análise jurídica da AJDG, que emi-

tiu o Parecer Jurídico n. 249/2020 (0619789). Na ocasião, aquela assessoria 

jurídica opinou pela prorrogação dos prazos de execução e de vigência do 

ajuste, por mais 180 (cento e oitenta) dias, com fundamento no artigo 57, I, § 

1º, V, da Lei nº 8.666/93 e Cláusula Quarta, Subcláusula 4ª, do Contrato Ad-

ministrativo n. 022/2018. 

Ainda naquela oportunidade, a AJDG aprovou a mi-

nuta apresentada pela SECONT (evento 0617783), por estar em conformi-

dade com as regras da Lei n. 8.666/93 e atendendo aos princípios e diretrizes 

que norteiam as contratações públicas. 

Consultada, a SAOFC manifestou-se favorável à prorroga-

ção do Contrato n. 22/2018 (0340789), bem como pela renovação da garan-

tia contratual apresentada anteriormente, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis a contar da assinatura do aditivo contratual, observadas todas as 

condições, prazos e valores constantes no contrato inicial, com fundamento 

no § 2º do art. 56 da Lei n. 8.666/93 c/c Cláusula Sétima do Contrato Origi-

nário (Manifestação n. 468/2020 - 0621290). 

No mesmo sentido foi o posicionamento da Diretoria-Geral, 

conforme Manifestação 300 (0624067).  

É o relatório, decido.  

Como destacado pelas  unidades previamente consultadas, o 

serviço prestado pela empresa EACE não será concluído de acordo com o 

planejado, em razão do atraso dos projetos que estão dependentes de tratati-

vas necessárias para finalização dos projetos contratados, com outros órgãos, 

como por exemplo da regularização perante à Prefeitura de Porto Velho e 

à Superintendência do Patrimônio da União, referente ao terreno onde será 

construída a nova sede deste Tribunal e o Fórum Eleitoral da Capital. 

Diante de tal cenário fático, configurada está a hipótese 

de  impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhe-

cido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência, 

prevista no art. 57, §1º, V, da Lei n. 8.666/1993.  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=643930&id_procedimento_atual=223895&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c1644e19b6b8614710c9af9bf37ccba82ebf59ce88d27b044ebc6ae6658c9651058d4a9cf75ec4d0f69a43ab669ba043f9c3096288b1d5433055056aab8492b5855ddd85372d35e35954a5b4e0dce79d763d6e92e6a6316e2b8516a4b940c5a3
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=641894&id_procedimento_atual=223895&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ba837c29ae1aaf7efe61936203fb3834c7a81d6c7a0c207b579d457b8010313c058d4a9cf75ec4d0f69a43ab669ba043f9c3096288b1d5433055056aab8492b5855ddd85372d35e35954a5b4e0dce79d763d6e92e6a6316e2b8516a4b940c5a3
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=356989&id_procedimento_atual=223895&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8b3dd0622eb55fb8fdb2123144980a11e26f49b36184c21e05d046798df04ecd058d4a9cf75ec4d0f69a43ab669ba043f9c3096288b1d5433055056aab8492b5855ddd85372d35e35954a5b4e0dce79d763d6e92e6a6316e2b8516a4b940c5a3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=645449&id_procedimento_atual=223895&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1962545b276e30f83adc08fe1c05c898632dcc9c8d403de307da180e21d734b8058d4a9cf75ec4d0f69a43ab669ba043f9c3096288b1d5433055056aab8492b5855ddd85372d35e35954a5b4e0dce79d763d6e92e6a6316e2b8516a4b940c5a3
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=648267&id_procedimento_atual=223895&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8b848a7f65f21bc357c55cc942c1d7cb9f1d150816c639884a1088caf7664d5a058d4a9cf75ec4d0f69a43ab669ba043f9c3096288b1d5433055056aab8492b5855ddd85372d35e35954a5b4e0dce79d763d6e92e6a6316e2b8516a4b940c5a3


Além disso, vale destacar que o § 5º do art. 79 da Lei nº 

8.666/93 estabelece a devolução ao contratado do lapso de tempo durante o 

qual não houve execução por força das situações descritas no § 1º do art. 57 

da mesma lei. Dessa forma, estando evidenciado o prejuízo de realização de 

atividades durante o espaço de tempo no qual a empresa não pôde prestar seus 

serviços, é certo que esse período deve ser devolvido para a conclusão do ob-

jeto contratado. 

Além da expressa previsão legal no que diz respeito à prorro-

gação do prazo de vigência do referido contrato, verifica-se que há também 

previsão contratual na Cláusula Quarta, Subcláusula 4ª (0340789).  

Ante o exposto, considerando as informações coligidas, de-

monstrada a necessidade da prorrogação pretendida, bem assim, a expressa 

previsão legal e contratual para tal finalidade, decido:  

a) Autorizar a prorrogação dos prazos de vigência e execu-

ção do Contrato Administrativo n. 22/2018 (0340789), por mais 180 dias 

cada um, sendo o de vigência a partir de 05/12/2020 e data final em 

02/06/2021, e o de execução a contar de 21/09/2020 e data final em 

19/03/2021, sem ônus para este Tribunal, mantidos os demais termos e con-

dições pactuados, desde que haja comprovação prévia quanto a regularidade 

fiscal e trabalhista, com fundamento no Inc. I e V do §1º do art. 57 da Lei n. 

8.666/93 e ainda Cláusula Quarta, Subcláusula quarta do Contrato Originá-

rio; e 

b) Determinar a notificação da empresa contratada para re-

novação da garantia contratual apresentada anteriormente, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da assinatura do aditivo contratual, 

observadas todas as condições, prazos e valores constantes no contrato ini-

cial, com fundamento no § 2º do art. 56 da Lei n. 8.666/93 c/c Cláusula Sexta 

do Contrato Originário. 

À Diretoria-Geral e à SAOFC para as providências decorren-

tes desta Decisão.  

Cumpra-se.  

Porto Velho, 23 de novembro de 2020.  

  

Desembargador Marcos Alaor Diniz Grangeia 

Presidente  

 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcos Alaor Diniz Gran-

geia, Presidente, em 25/11/2020, às 17:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 

11.419/2006. 
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Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO LO-

PES, Diretora Geral, em 25/11/2020, às 17:33, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 
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0001552-45.2017.6.22.8000 0627672v13 

 


